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Comissáo LicitâÉo Arâripê CE

suppon_!ov@hotmail.@Ín,rcaassessoriacontâb l1 980@gmall.com

A Comissão dê Licitaçáo de Araripe/CE, notifica em especial às empresas participantes da TOMADA DE PREçOS No

0212022-ÍP, cujo objeto é a CoNTRATAçÃO DOS SERVTçOS ÍÉCNtCOS PROF|SStONAtS EM CONTABILIDADE
ApLtcADAAo sEToR púBLtco, coM NATUREZA TÉcNtcA E SINGULAR, coM coMpRovADA NoróRtl
ESpEctALtzAçÃo EM FAvoR DA coNTRATANTE, NA MoDALTDADE DE ASSESSoRtA E coNSULToRtA TÉcNtcA
PRESENCIAL ESPECIALIZADA E A DISTÂNCIA, qUE A EMPTESA MAXDATA INFORMATICA PROCESSAMENTO OE
DADOS LTDA, apresentou em 26 de dezembro de 2022 rêcurso administrativo contra decisão desta Comissão de Habilitar a

empresa SUPORTE CONTABILIDADE ASSESSORIA - A CABRAL DE OLIVEIRA NETO-ME. lnformamos, ainda, que a
partir da notiÍicação, via e-mail, desle comunicado às emprêsas participantes inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco)
dias úteis para aprêsentação, caso queiram, de contrarrazões de recurso, por força do § 30 do art.109, da Lei 8.666/'1993.
Segue em Anexo o inteiro têor dos termos Íecursais.

'7 Solicitamos ainda que as empresas notiÍicadas, conírmem o recebimento deste e-mail. Maiores informações junto a

Comissão de Licitação.

Araripe - CE, 04 de janeiro de 2023.

Claudio Ferreira dos Santos/Presidente dâ CPL
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Atesto o recebimento da presente NOTIFICAÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO, referente a TOMADA DE PREçOS Na 0212022, para

apresentação de CONTRARRAZÕE5.

Juazeiro do None, 04 de janeiro de 2022

Alexandre Cabral de Oliveira Neto
cPF 442 995 673 15
RG 2003032000087 SSP CE

Proprietário empresa
A CABRAL DE OLIVEIRA NEÍO
cNPF 10.487.235/0001-03

De; Cômissão Licitação Araripe CE <licitacao@araripe,ce,gov.br>
Enviadoi quarta-feira, 4 de janeiro de 2023 15:13
Parar support_gov@hotmail.com <support_gov@hotmail.com >; reaassessoriaconta bil1980 @g ma il. com
< reaassessoriacontabil 1980@gmail.com >
Assunto: NOTIFICAçAO DE RECURSO ADMINISTRATIVO . ARARIPE

A Comissão de Licitação de Araripe/CE, notiÍlca em especial às empresas participantes da TOMADA DE PREçOS N'
0212022-ÍP, cujo ôbjêtô e a coNTRATAÇÃO DOS SERVTÇOS TÉCNtCOS PROFtSS|ONATS EM CONTABILIDADE
ApLTCADA Ao sEToR púBLrco, coM NATUREZA TÉcNtcA E StNGULAR, coM coMpRovADA NoróRh
ESpEctALtzAçÃo EM FAVoR DA coNTRATANTE, NA MoDALTDADE DE ASSESSoRtA E coNsuLToRlA TÉcNtcA
PRESENCIAL ESPECTALIZADA E A DISTÂNCIA, qUE â EMPÍESA MAXDATA INFORMATICA PROCESSAMENTO DE
DAOOS LTDA, apresêntou êm 26 de dêzêmbro de 2022 recuÍso administrativo contrâ decisão desta Comissão de Habilitar a
empresâ SUPORTE CONTABILIDADE AS SESSORIA - A CABRAL DE OLIVEIRA NETO-ME, lnÍormâmos, âinda, que a
partir da notificação, via e-mail, deste comunicado às empresas participantes inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco)
diâs úleis para apresentação, caso queiram, dê contrarrazões de rêcurso, por força do § 3" do art.109, da Lei 8.666/1993.
Segue em Anexo o inteiro teor dos têrmos recursais.

Solicitamos ainda quê as empresas notificadas, confirmem o recebimento deste e-mail. Maiores inÍormaçõês junto a
Comissão de Licitâção.

.-Araripe - CE, 04 de janeiro de 2023

Clâudio Ferreira dos Santos/Presidente da CPL

httpsr//wêbmâilpro.uol.com.br/?xc=5daa4c0cí3íffd5d23dc7f8453ecd84c#/webmâil/O//lNBOyJpaqe:1,^,4TE2MjO 1t1
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ILUSTRÍssrMo(A) SENHoR(A) pREStDENTE DA coMtssÃo pERMANENTE DE LtctrAÇÕEs Do MUNtcípto DE ARARtpE-cE
REF.: TOMADA DE PREÇOS Ns 0212022-TP

E coNTRARRAzÕES TP 02 2022..pll

A empresa A CABRAL DE OLIVEIRA NETO-M8., qualificação, atÍavés de seu representante legal, ALEXANDRE CÁBRÂL OLIVEIRA NETO com
fundamento no artigo 109, da Lei 8.666/1.993 e suas alteraçôes posteriores, vem até Vossas Senhorias, para, tempesüvamente, interpor
estas ao inconsistente recurso apresentado pela empresa MAXDATA INFORMÁTICA E PROCESSAMENTO DE DADOS EPe perante essa

distinta administração que de forma absolutamente brilhante havia classificado a recorrente

Juazeiro do Norte, 09 de janeiro de 2023

lLEXANDRE CABRAL DE OLIVEIRA NETO
,.,^ CABRAL DE OLIVEIRA NETO . ME

De: Comissão Licitação Araripe CE < licitacao@a ra ripe.ce. gov. br>
Enviado: quarta-feira, 4 de janeiro de 2023 15:13
Para: support_gov@hotmail.com <support_gov@hotmail.com>; reaassessoriacontabill9S0@gmail.com
< reaassessoriacontabill9S0@gmail.com>
Assuntoi NOTIFICAÇAO DE RECURSO ADMINISTRATIVO - ARARIPE

A Comissão de Licitação de Araripe/CE, notiÍlca êm êspecial às empresâs paÍticipantes da TOMADA DE PREÇOS No

o2l2o22-ÍP, cujo objeto é a coNTRATAÇÃO DOS SERVTçOS TÉCNtCOS PROF|SStONAtS EM CONTABILIDADE
ApLTcADA Ao sEion púeLtco, coM NATUREZA TÉcfurcA E STNGULAR, coM coMpRovADA NoróRÁ
ESpEctALtzAçÃo EM FAvoR DA CoNTRATANTE, NA MoDALTDADE DE AssESsoRtA E coNsuLToRn rÉcNtcA
PRESENCIAL ESPECLALIZADA E A DISTÂNCIA, qUE A EMPTESA MAXDATA INFORMATICA PROCESSAMENTO DE
DADOS LTDA, apresentôu em 26 de dezembro de 2022 recurso administrativo contra decisão desta Comissão de Habilitar a
empresa SUPORTE CONTABILIDADE AS SESSORIA -A CABRAL DE OLMIRA NETO-ME. lnformamos, aindâ, que a
partir da notiÍlcação, via e-mâil, deste comunicado às empresas p.articipantes iniciâ-se a contagem do prâzo de 05 (cinco)
dias úteis para apresentaçáo, caso queiram, de contrarrazóes de recurso, por força do § 30 do art.109, da Lei 8.666/1993.
Segue em Anexo o inleiro teor dos termos recursais.

Solicitamos ainda que as empresas notiÍicadâs, confirmem o recebimento dêste e-mail. Maiores inÍormaçõês junto a

Comissáo de LicitaÇão.

\-Araripe - CE, 04 de janeiÍo de 2023

Claudio Ferreirâ dos Santos/Presidente da CPL

https://webmailpro.uol.com.br/?xc=59a6589711e 1ed28m0c53547ef1abcf#/webmaiU0//lNBO)(/pagerl /l,4TEyNÍk 1t1
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[usrRíssrvo1a1 SENHoR(A) PRESTDENTE DA coMrssÃo PERMANENTE DE LtctrAÇÕEs Do

uurutcípto oe IRARtPE-CE

REF.: TOMADA DE PREçOS Ne 02l2022-TP

A empresa A CABRAL DE OLIVEIRA NEÍO-ME., qualificação, através de seu representante

legal, ALEIGNDRE CABRAT OIIVEIRA NETO com fundamento no arti8o 109, da Lei 8.666/1.993

e suas alterações posteriores, vem até Vossas Senhorias, para, tem pestiva mente, interpor

estâs ao inconsistente recurso apresentado pela empresa MAXDATA INFORMÁfICA E

PROCESSAMENTO DE DADOS EPP, perante essa distinta adúinistração que de Íorma absolutamente

brilhante havia classificado a recorrente

DAS ATEGAçOESO RECURSO

(...)

DitO iStO, A IiCitANtE SUPORTE CONTABILIDADE ASSESSORIA - A

CABRAL DE OLIVEIRA NETO-ME exibiu atestado fornecido pela

Prefeitura Municipal de Araripe/CE, para fins de comprovação

de capacidade técnica, item 6-2.5, subitem 6.2.5.1.

Todavia, atestado fornecido pela Prefeitura de Araripe, não

se presta a comprovar os serviços, vez quê, o mesmo é
decorrente de contratação por lnexigibilidade de Licitação ne

orl2o22- lNEx, que sofreu recomendação, como de

conhecimento público, do Ministério Público Êstadual, para

que fosse rescindida, nos seguintes termos:

Nesse contexto, a licitante SUPORTE CONTABILIDADE

AssEsSORlA - A CABRAL DE oLIVEIRA NETO-ME, utilizou como

documento de qualificação técnica para viabilizar a sua

contratação por lnexigibilidade de Licitação ne 01/2022- INEX,

da Prefeitura de Araripe, atestado de capacidade fornecido
pela Prefeitura de lcó/CE.

ALEXANDRE *'lifff,ij;'lXliXi'
CABRAL DE brorrvau
OLIVEIRA Ntro:442ee5673]5

NETo:44299567315 
Dâda 2023 0r'0e 17r6:32

Ocorre que, não se têm notÍcias da contratação da licitantê

SUPORTE CONTABILIDADE ASSESSORIA pela Prêfeitura de

lcôlgE, paÂ prestar serviços de execução contábil. De igual

modo, o seu responsável técnico. Logo, requer a Vossa

Senhoria seja aberta diligência, nos termos do art.43, § 3 o, da

Lei ne 8.666/93, para fins de que a Prefeitura de lcó, declare,

ou não, se a licitante suPoRTE coNTABItIDADE ASSESS0RIA -

. support-gov@hotmail.com (88)9.9733-9ru QNP.I,l§.{87255/§081-§3

Flua ProÍ. Maria Nilde Couto Bêm, N" 220, Salô 3§6, Office Cariri, Triângulo, luazeiro do Norte-CE
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Assim, repisamos, o requerimento deriva do fato de que nos

autos do processo de Tomada de Preços na 02/2O22:fP, foram
utilizados atestados de capacidade técnica dêcorrentes do
processo de lnexigibilidâde de Licitação ne 01/2022- lNEx,

que sofreu recomendação para a contratação ser rescindida,

e que, por sua vez (lnexigibilidade de Licitação ne oL/2022-
INEX), Íoi usado atestado de capacidade técnica da Prefeitura

de lcólcE.

Convém mencionar também o Princípio da razoabilidade administrativa ou proporcionalidade,

como denominam alguns autores. A este respeito temos nas palavras de Mârçal Justem Filho:

"O princípio da proporcionalidade restringe o exercício das

competências públicas, proibindo o excesso. A medida do

limite é a salvaguarda dos interesses públicos e privados em
jogo. lncube ao estado adotar a medida mênos danosa
possível, através da compatibilização entre os interesses

sacrificados e aqueles que se pretende proteger. Os pnnctptos
da proporcionalidâde e razoabilidade acarretam a

impossibilidade de impor conseqüências de severidade
incompatível com a irrelevância de defeitos." (ln: Comentários
à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 5ê edição - 5ão
Paulo - Dialética, L998.) (grifo nosso)

A própria Constituição Federal limitou as exigências desnecessárias:

A$íhôdodê lomad qital

support_govBhotmail.com . (88)9.9733-9nl CNPIjI§.'{87255/§§01-05

Buã prof. Mària Nilde Couto Bem, N" 220, Sala 306, Office Cariri. Triânqulo, luazeiro do Norte-CE

.1

A CABRAT DE OLIVEIRA NETO-ME, efetivamente, prestou

serviços de execução contábil a mesma, assim como o seu

sócio Alexandre Cabral, prestando informações sobre o
procedimento administrativo que antecedeu a contratação.

(...)

DA JUsrFtcATtvA DAs coNTRARRAzÕEs

A licitação é um procedimento administrativo, ou seja, uma série de atos sucessivos e

coordenados, voltada, de um lado, a atender ao interesse público e, de outro, a garantir a

legalidade, de modo que os licitantes possam disputar entre si, a participação em contratações
que as pessoas jurídicas de direito público entendam realizar com os particulares.

ALEXANDRE

CABRAL DE

OLIVEIRA
NETO:4429956731S

" Art. 37 [...]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
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Outrossim, temos que no julgamento da documentação, a Administração deve proceder a

verificação do seu conteúdo nos aspectos pertinentes aos quesitos técnicos mínimos exigidos e
imprescindíveis à execução de contrato futuro.

Do ATESTADo or capactDAoe tÉcrutca

O Atestado de Capacidade Técnica é um documento quê comprova ao órgão licitante que a

empresa vencedora está apta para exercer os objetivos do edital.

Previsto no artigo 30 da lei ne 8.666/93, que regulamenta as licitações de Adminlstração
Pública, esse documênto certifica que a companhia fornecedora de produtos ou serviços já

prestou atividades relacionadas anteriormente, que possui experiência e qualificação no que

desempenha.

Segundo o TCU no Manual de Licitação e Contrato em sua página 407, assim se define:

Atestados de capacidade técnica são documentos fornecidos
por pessoa jurídica, de direito público ou privado, para quem

as atividades Íoram desempenhadas com pontualidade e

qualidade. É nesse documento que o contratante deve

certificar detalhadamente quê o contratado forneceu
determinâdo bem, êxecutou determinada obrâ ou prestou

determinado serviço satisfatoriamentê. (grifamos)

Para efeito de qualificação técnica, atestâdo apresentado pelo

licitante deve demonstÍar o cum rimento de atividadeo

Dertinente e comDatível com o ob êto da licitacão. em
características, quantidades e prazos. (grifamos)

Nesse contexto vemos que a Requerida cumpriu as exigências editalícias, uma vez que prestou

os serviços de contabilidade pública ao município de Araripe, situação que apensamos
relatório do TCE.

Não podemos perder de vistas que o instrumento convocatório assim solicita a documentação:

6.2.5.1. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa de direito público
ou privado com identiÍicação do assinânte e firma
reconhecida, com comprovando que a IICITANTE ou
RESPONSÁVEL TÉCNICO prestou ou está prestando serviços
compatíveis com o objeto da licitação. (grifamos).

Nesse contexto fica cristalino q ue o atestado apresentado atende dê maneira integral as

exigências editalícias, de modo que não deve prosperar a argumentação da recorrente.

É de bom alvitre esclarecer que os serviços foram plenamente realizados, não restando
dúvida

Àt FXaNDRF tuiúd!rofrr s dessa execução, uma vez que as obrigações contábeis das unidades administrativas do

oLNETR m*
NETO 44299 w*:ÉbE
567315 ffiili,*.- . .' support-gov@hotmail.com , ,. (88) 9.9735-9nl CNPJ: 10.{87.255/0§01-03

Ruô pÍôf. Mõria Nilde Couto Bem, No220,Sald 306, Oftice Cariri. Triânqulo, Juazeiro do Norte-CE

/
\

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações dê pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as êxigências de quãlificâção técnica e econômica
indispensávêis à garantia do cumprimento das obrigações."
(grifo nosso)
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Município de Araripe junto ao tribunal de contas, informações do stM junto 

"o,ri?un"l.dê4Rlpt.contas e demais serviçôs pertinentes, cumprindo fielmênte o escopo do contrato, sendo assim, ""
justa a emissão do atestado.

Quanto a emissão do atestado, assim se posiciona a Jurisprudência:

TJ - MS - lnteiro Teor - <Mandado de Segurança Cível
xxxxx2o198120000 Ms xxxxx-s1.2019.8.12.00(x)

O órgão não pode se negar a êmitir atêstado de Capacidade
Técnica casos os serviços tenham sido efetiva e rêgularmênte
prestados... A ausência do Atestado de capacidade Técnica é
um dos principais fatores de lnabilitação em processos de
Licitação.

Dêrtinênte e comDatível com o obieto da licitacão, em caractêrísticas, quantidades ê prazos

", e os serviços foram devida e claramente prestados, questionar a aceitabilidadê de um
atêstado, em virtude de uma recomendação do MP-CE, é ir de encontro ao que determina a

Lei e a jurisprudência.

Tal recomendação se deu posteriormente a execução dos serviços, e uma vez que estes
(serviços) sendo realizados a contento, mesmo que o Procedimento venha a ser desfeito na

esfera judicial ou administrativa e seus contratos rescindidos, NÃO ANULA O FATO de que a

prestação dos serviços foi satisfatoriamente realizadas, o que por si só, derruba por terrã as

argumentações descabidas e levianas da recorrente.

O mesmo mando de Segurança se posiciona anteriormente mencionado, assim se manifêsta

TRIBUNAL DE JUSTTçA MATO GROSSO DO sur - TJ - MS -
Mandado de Segurança Cível XXXXX-51.2019.8.12.0000 MS

xxxxx-51.2019.8.12.0000

EMENTA

MANDADO DE SEGURANçA - EMISSÃO DE ATESTADO DE

CAPACIDADE TÉCNICA - PRETIMINAR DE INSATISFAçÃO DA

VIA ELEITA AFASTADA - MÉRITO - RECUSA INJUSTIFICADA

PARA A EMISSÃO DA CERTIDÃO -VIOLAçÃO AO DIREITO

tíQUIDo E cERTo - SEGURANçA CONcEDIDA.
Obtenção de Certidão/Atestado de capacidade Técnica, diz

respeito ao direito a lnformação, estampada no Artigo 5e,

xxxlll, da constituição Fêderal, e, acaso negada, deve ser
pleiteada pela via mandamental. O órgão contratante não se

negar a êmitir o Atêstâdo de Caoacidade Íécnica casos

o9

ALEXANDRE
CABRAL DE

A$ina.to de lomà dEitàl
po,ALEXÀNOnÉ CABnaL

serviços tenham sido efetiva e regularmente prestados
OLIVEIRA NETo:4a?ees673 r 5

NEÍo:442995673 r 5 Dadi§:2021 0r '0e l71 7:se

...,isupport-gov@hotmail.com ;{88)9.9733-97'll CNPI:10f82235/00§I-O3
'' Rua Prof. Maria NiHe C,outo Bem, N.220,Sala 3§6, Office Cariri, Triângulo, Juazeiro do Norte-CE

.>o Dt {ro.§1,tsçt é6 J

O que nos deixa perplexos, é o conteúdo da alegação da recorrente, de questionar os serviços

anteÍiormente prestâdos pela empresa Recorrida e seu Proprietário e/ou quadro funcional,
nos levando a acreditar que tal recurso tem cunho de nada mais que tumultuar o certame,
gerar dúvidas na comissão de licitação.

Ora, se o atestado têm a finalidadê tão somente de "demonstrar o cumprimento de atividade
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Nessa linha de raciocínio, não há como negar que a emissão do atestado de capacidade técnica
em favor da REQUERIDA, é uma obrigação do município, uma vez que os serviços foram
executados de maneira satisfatória, onde pedimos deferimento.

DA INEXIGIBITIDADE

Quanto a INEXIGIBILIDADE 0l/2022- INEX, mesmo sendo desconexo tal argumentação da

recorrente, uma vez que são processos distintos, no entanto, informamos que toda

documentação que se remetia a NoTÓRlA ESPECIALIZAçÃo, conforme Artigo 25, ll e 13 da Lei

8.666/L.993 e suas alterações postêriorês, foi apresentada comprovando esta (notória

especialização) uma vez que apresentou diversos tópicos tais como: Contadôr de Nívêl

superior; contador especialista; Atestados de execução de serviços anteriores; cursos de

aperfe;çoamento, enfim, não há o que questionar notória especialização, o que coaduna com

os artigos Artigo 25, ll e 13 da Lêi 8.666/1.993 e suas alterações posteriores, a jurisprudência e

a doutrina.

Em relação ao Atestado apresentado pela prefeitura do lcó, informâmos que os serviços foram
prestados por mim, como Coordenador Técnico, sendo mais uma vez descabida tal

argumentação. O documênto ouestionado Delo recorrente atestâ que o Senhor Alexandre

Cabral de oliveira Nêto. Droorietário da em resa A CABRAL DE OLIVEIRA NETO. Drestou

sen tços técnicos especializados.

Vejamos que a tentativa frustrada do recorrente é de confundir essa comissão, pois não se

trata de âtestado em nome da empresa A CABRAL DE OLIVEIRA NETO, de propriedade do

senhor ALEXANDRE CABRAL DE OLIVEIRA NETO.

Verificamos uma distante diíerença entre as afirmações, além disso, se a parte reclamante quis

questionar o atestado em nome da pessoa física, mostra total desconhecimento de uma das

normais legais que balizou a INEX 01/2022, quando do reconhecimento de sua especialização.

Lei 14039/2020

Art. 20 0 1tt. 25 do Decrcto-Lei ne 9.295, de 27 de úoio
ç!É-!Z!§) posso o vigorcr ocrescido dos seguintes §§ 1e e 29

-Art. 25. .....................

§ 29 Consídero-se notório especidlizoçõo o ptoÍíssiondl
ou o sociedode de proÍissiondis de contobilidode cujo conceito no
compo de suo especidlidode, decoftente de desempenho onterior,
estudos, experiêncios, publicoções, orgoni2oçõo, oporelhomento,
equipe técnico ou de outros requisitos relocionodos com súos

otividodes, permito inÍe.ir que o seu trubolho é essehciol
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e indiscutivelfiente o mois odequodo à plend sotisÍdçõo
do objeto do contruto." (NR)(qdÍo nosso)

Mais uma vez reiteramos o processo em questão, é a Tomada de Preços 0212022-fP, e que tal
insistência dâ Recorrente, é de veras descabida.

Em relação aos itens do edital de Tomada de Preços ne 02/2022,6.2.5.2 e 6.2.5.7, informamos
que tais documentos foram apresentadas na forma exigida pelo edital.

Ítem 6.2.5.2 - Esta empresa declarou a existência de equipe técnica para a execução dos

serviços objeto do edital. Nos restringimos apresentar o documento na forma da norma geral

da referida TOMADA DE PREÇOs. Pois a mesma não cita a necessidade de relacionar
quantidade de profissionais e qualifícação técnica de cada um, vejamos:

EdiÍal ÍP 02l2O22

Ítem 6.2.5.2 - Apresentar declaração explícita dê disponibiladade de

equipamentos ê instalações e equipe técnicà parâ prestâção de

se1iços, cor'stondo de, rcloc
ico do sede do e (griÍo nosso)

ítem 6.2.5.7 - Da mesma forma, a declaração emitida atende a solicitaÉo do edital, tendo em

vista que o proprietário da empresa compõe a equipe da mesma e tem as condições técnicas

devidamente comprovadas no certame, para executar o objeto do edital. Vale salientar ainda,

que este ítem não especifica quantidade mínima ou máxima de componentes a ser

apresentada e nem podería, pois não se trata de licitação do tipo técnica e preço.

EXCLUSIVAMENTE significa que nada mais poderá ser exigido além da documentação

mencionada nos ârts. 27 a 31 da Lei ns 8.666/1993, para esse tipo de licitação.

Nesse contexto o TCU sê manifestou âssim

As exigêncids de hobilitoção no ceftame licitotóíio devem

lituitdrse oo mínimo necessório à gorontia da execuçõo do Íútuío
controto. Acórdõo 7332/2007 Plená o

A CPL dâ Prefeitura Municipal de Araripe atendeu prontamente a essa rega, entendêndo quê

os rêquisitos mínimos exigidos pelo edital foram supridos por esta empresa.

DOS PEDIDOS:

Conforme fatos e argumentos apresentados nestas CONTRARRAZÕES RECURSAIS, solicitamos

com lÍdima justiça que:

A - A peça recursal da RECORRENTE seja reconhecida, pãra no mérito, ser IDEFERIDA

INTEGRALMENTE, pelas iazões à fundamento expostos.
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B - Seja mantida a decisão desta Douta Comissão de Licitação, mantendo a Habilitação da
empresa: A CABRAL DE OIIVEIRA NETO-ME, conforme motivos consignados na ata da sessão
de julgamento da documentação.

Nos termos, p. Deferimento

.Juazeiro do Norte, 09 de janeiro de 2023.

ALExAN DRE cABRA L f,'Ji'-'#'.l;;^tr# *'
DEOLIVEIRA oLMETRANETo:442e9s673rs

NETO:442995673',| 5 Dado§:2023.01.0e r':1e:51

Alexandre Cabral de Oliveira Neto
A Cabral de Oliveird Neto - ME

CNPJ - 10 487 235 0001 03

(E8) 9.9735-9Zl CNPJ:rO.r{87.235/OO0l-03
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